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RESUMO / EDITAL  

 PREGÃO ELETRÔNICO n.º 012/2026 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSOLAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO n.º 168/2026 

ÓRGÃO  DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO  

MENOR PREÇO GLOBAL - ITEM ÚNICO 

MODO DE DISPUTA  ABERTO E OS LANCES DEVERÃO RESPEITAR O 

INTERVALO MÍNIMO DE R$ 0,01 (UM CENTAVO).  

PREFERÊNCIA 

ME/EPP/EQUIPARADAS  

SEM EXCLUSIVIDADE; APLICAM-SE OS 

BENEFÍCIOS LEGAIS DA LC 123/2006 

BASE LEGAL  

Lei nº 14.133/2021; LC nº 123/2006; regulamentação 

municipal e normas pertinentes à operacionalização do 

pregão eletrônico. 

REGIME DE EXECUÇÃO/ 

FORNECIMENTO  

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL (EXECUÇÃO 

POR ESCOPO) 

OBJETO  

PREGÃO ELETRÔNICO – Contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços técnicos de 

planejamento, organização, elaboração, divulgação, 

coordenação, execução e operacionalização de Concurso 

Público para provimento dos cargos efetivos vagos do 

Município e formação de cadastro de reserva, bem como 

de processo seletivo público específico para Agentes 

Comunitários de Saúde e Agente de Combate às Endemias, 

conforme condições, quantidades e especificações técnicas 

estabelecidas constantes no Termo de Referência. 

DATA E HORA DE INÍCIO 

DAS PROPOSTAS:  
30/10/2026 ÀS 10:00  

DATA E HORA LIMITE 

PARA IMPUGNAÇÃO:  
27/10/2026 ÀS 23:59  

DATA E HORA LIMITE 

PARA PEDIDO DE 

ESCLARECIMENTOS  

27/10/2026 ÀS 23:59  

DATA E HORA FINAL DAS 

PROPOSTAS  
30/10/2026 ÀS 09:59 

DATA DE ABERTURA DAS 

PROPOSTAS – SESSÃO 

PÚBLICA  

30/10/2026 ÀS 10:00 

LOCAL:  www.licitardigital.com.br   

MODO DE DISPUTA  ABERTO  

http://www.licitardigital.com.br/
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REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário 

de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação 

relativa ao certame.  

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL:  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSOLAÇÃO –  

https://www.consolacao.mg.gov.br/transparencia/licitacoes    

Email: licitacao@consolacao.mg.gov.br e juridico@consolacao.mg.gov.br  

Telefone: (35) 3656-1222 

 

EDITAL  

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 012/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 168/2026 

MODO DE DISPUTA ABERTO  

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO:   

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 30/10/2026 - HORA INICIAL: 10h00 (horário de Brasília/DF), 

respeitado o prazo mínimo legal contado da divulgação do edital. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL - ITEM ÚNICO  

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitardigital.com.br.  

   

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE CONSOLAÇÃO, 

CNPJ 18.025.916/0001-61, por intermédio do Departamento de Recursos Humanos, com sede na 

Rua Ananias Cândido de Almeida, nº 44, Centro, Consolação/MG, CEP 37.670-000, realizará 

licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, na forma Eletrônica, com critério de julgamento Menor 

Preço, Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com 

as condições estabelecidas neste Edital.  

  

1.  DO OBJETO  

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos de planejamento, 

organização, elaboração, divulgação, coordenação, execução e operacionalização de Concurso 

Público para provimento dos cargos efetivos vagos do Município e formação de cadastro de reserva, 

bem como de processo seletivo público específico para Agentes Comunitários de Saúde e Agente 

de Combate às Endemias, conforme condições, quantidades e especificações técnicas estabelecidas 

constantes no Termo de Referência - Anexo IV do Edital. 

  

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

2.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados na plataforma eletrônica: 

www.licitardigital.com.br.  

2.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento até o 3º (terceiro) dia 

útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.  

https://www.paraisopolis.mg.gov.br/servicos/processos-licitatorios/
mailto:licitacao@consolacao.mg.gov.br
mailto:juridico@consolacao.mg.gov.br
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2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação.  

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123 de 2006.  

2.7. Não poderão disputar esta licitação:  

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

2.7.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação;  

2.7.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

2.7.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

2.7.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

2.7.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

2.7.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

2.7.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

2.7.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição;  
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2.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.  

2.9. O impedimento de que trata o item 2.7.6 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

2.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 2.7.4 e 2.7.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade.  

2.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  

2.12. O disposto nos itens 2.7.4 e 2.7.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.  

2.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.  

2.14. A vedação de que trata o item 2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica.  

 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

3.1.  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto e documentos de habilitação, conforme o critério de julgamento 

adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.  

3.2. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, 

ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da 

Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021.  

3.2.1. No caso de item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;  

3.2.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa ou 

empresa de pequeno porte.  
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3.2.3. Caso o valor estimado da presente licitação seja superior à receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme informação constante no 

preâmbulo do edital, não será aplicado as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da LC 123/2006, 

nos termos do quanto disposto no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021.  

3.3. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei nº 14.133/2021 e neste Edital.  

3.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a(s) proposta(s) inserida(s) no sistema, até a abertura 

da sessão pública.  

3.4.  Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá 

somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.  

3.5. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

3.6. Se o sistema assim permitir, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu 

percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 

regras:  

3.6.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta.  

  

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos, conforme o caso:  

4.1.1. Valor unitário e total do item;  

4.1.2.  Quantidade;  

4.1.3. Marca quando for o caso  

4.2.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  

4.2.1. Não será admitida a cotação de quantitativo inferior ao previsto para a contratação, salvo se 

devidamente expresso no Termo de Referência.  

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto, sendo que o proponente será responsável por quaisquer ônus decorrente: marcas, 

registros e patentes ao objeto cotado.  

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. O licitante tem a oportunidade de cancelar o seu 

próprio lance uma única vez.  

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses.  
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4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional, desde que observado o disposto na legislação vigente 

(art. 17 e art. 18 da Lei Complementar nº 123/2006).  

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

4.9. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados de sua apresentação. 

  

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES  

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á por permissão do(a) pregoeiro(a) em sessão pública, 

por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste edital.  

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, até a abertura da sessão pública.  

5.3.  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) pregoeiro(a) e os 

licitantes.  

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado conforme critério de julgamento indicado no quadro constante no 

preâmbulo deste edital.  

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no edital.  

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior, 

conforme o caso, ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

5.8. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado e indicado no quadro do 

preâmbulo deste edital.  

5.9. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

5.9.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 

minutos do período de duração da sessão pública.  

5.9.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

5.9.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a etapa de lances 

encerrar-se-á automaticamente.  
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5.9.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) pregoeiro(a), auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

5.9.5.  Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários.  

5.10.  Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.  

5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 

período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances.  

5.10.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo.  

5.10.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.  

5.10.4. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 

um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo.  

5.10.5.  Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores.  

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 

aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 

menor preço ou maior desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 

àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão 

e eventuais prorrogações.  

5.11.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.12.  poderão 

os licitantes que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer 

novos lances sucessivos.  

5.11.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 

minutos do período de duração da sessão pública.  

5.11.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 

(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

5.11.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação.  
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5.11.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) pregoeiro(a), auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

5.11.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.  

5.11.7. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores ou decrescente de desconto, conforme o 

caso. 5.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor ou desconto, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar  

5.13.  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance ou maior desconto registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.14. No caso de desconexão com o(a) pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir por tempo superior 

a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e 

quatro) horas da comunicação do fato pelo(a) pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico do 

órgão promotor da licitação e do sistema do pregão.  

5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

5.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será identificado pelo sistema as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.  

5.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada.  

5.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

5.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

5.17.4. o caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

5.17.5. Os procedimentos indicados nos itens 5.18 a 5.18.4 não serão levados em consideração 

quando o valor estimado da licitação superar o limite de enquadramento para empresa de pequeno 

porte, nos termos do §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021 e item 3.4.3 deste Edital.  

5.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
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5.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021.  

5.18.2. Persistindo o empate, será aplicado o disposto no §1º do art. 60 da Lei nº 14.133/2021.  

5.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 

o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento.  

5.19.1. No caso de licitação por lote, a contratação posterior de item específico que compõe o lote, 

será observada os preços unitários máximos como critério de aceitabilidade.  

5.19.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo, salvo no caso de situação excepcional 

a ser indicada no Termo de Referência.  

5.19.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração.  

5.19.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  

5.20.  O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório.  

5.21. Se necessário, o(a) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 

2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste edital e já apresentados, prazo esse que é o mesmo para apresentação dos 

documentos de habilitação conforme disposto no item 7.5.  

5.21.1. Poderá ser exigida ainda a decomposição dos custos unitários com os respectivos valores 

adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.  

5.21.2. É facultado ao(a) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

5.22. Após o envio da proposta readequada, amostras (quando for o caso) e dos documentos de 

habilitação, o(a) pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.  

  

6. DA FASE DE JULGAMENTO  

6.1. Após o envio da proposta readequada e dos documentos de habilitação, o(a) pregoeiro(a) 

verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e 

no edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

6.1.1. SICAF;  
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6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, e Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas - CNEP, disponíveis em https://certidoes.cgu.gov.br/.  

6.2.  Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação.  

6.3.  Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o(a) pregoeiro(a) verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com o disposto neste edital.  

6.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o(a) 

pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste edital e em seus 

anexos.  

6.5.  Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.5.1. Contiver vícios insanáveis;  

6.5.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; apresentar 

preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;  

6.5.3. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

6.5.4. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, 

desde que insanável.  

6.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. A inexequibilidade, 

neste caso, só será considerada após diligência do(a) pregoeiro(a), que comprove que o custo do 

licitante ultrapassa o valor da proposta e que inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar 

o vulto da oferta.  

6.7. No caso de serviços de engenharia, poderão ser consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução, devendo, contudo, a exequibilidade ser comprovada 

pela licitante quando da apresentação de sua proposta readequada.  

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta.  

6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação;  

6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas.  

6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  



 

Prefeitura Municipal de Consolação 

           Estado de Minas Gerais 

 

 

    

  

 

 Rua Ananias Cândido de Almeida, n° 44, Centro, Telefax: (35) 3656-1222, CEP 37.670-000 - Consolação-MG 

 

6.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 

não aceitação da proposta.  

6.11.1. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.  

6.11.2. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo(a) Pregoeiro(a), ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, 

a proposta do licitante será recusada.  

6.11.3. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o(a) 

Pregoeiro(a) analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 

que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO  

7.1. Para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021, serão exigidos os 

documentos previstos no Anexo I deste edital.  

7.2. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, serão aceitas como 

válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação 

das propostas.  

7.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;  

7.3.1. Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta 

licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de habilitação de ambos 

os estabelecimentos.  

7.4. A verificação pelo(a) pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

7.5. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, juntamente com a proposta 

readequada conforme disposto no item 5.21, se solicitada.  A exigência de cadastramento prévio 

pela plataforma não autoriza exame ou divulgação antecipada dos documentos de habilitação antes 

da fase legalmente pertinente, ressalvada hipótese de inversão de fases regularmente prevista. 

7.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos do art. 64 da Lei 

14.133/2021 para:  

7.6.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  

7.6.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas.  
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7.7. Na análise dos documentos de habilitação, o(a) pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  

7.7.1. Verificada falha por parte do licitante acerca da juntada, antes da sessão inaugural de licitação, 

de documento de qualificação fiscal, social e trabalhista que ateste condição preexistente, fica 

autorizado o agente de contratação, pregoeiro(a) ou comissão de contratação, conforme o caso, 

diligências necessárias a fim de complementar tais documentos, não sendo tal providência 

considerada inclusão posterior de documentos.  

7.8. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, ele será inabilitado e o(a) 

pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 

7.5.  

7.9. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, porém, será obrigatória durante a 

fase de habilitação a apresentação dos documentos indicados no Anexo I, ainda que veiculem 

restrições impeditivas à referida comprovação.  

7.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 

microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar 

da adjudicação e homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração, para a regularização da documentação com emissão de certidões negativas ou 

positivas com efeito de negativas.  

7.9.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no item anterior implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, procedendo-se à convocação 

dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório.  

7.9.3. O benefício de que trata este item não serão aplicados quando o valor estimado da licitação 

superar o limite de enquadramento para empresa de pequeno porte, nos termos do §1º do art. 4º da 

Lei nº 14.133/2021 e item 3.2 deste Edital.  

7.10. Os documentos assinados digitalmente a partir de sistema informatizado possuem presunção 

legal de veracidade com os mesmos efeitos da assinatura manuscrita reconhecida em cartório, 

podendo a qualquer tempo ser solicitado ao licitante os respectivos arquivos para validação, se for 

o caso.  

7.11. Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no edital, o licitante será 

habilitado e declarado vencedor do certame.  

7.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior.  

  

8. DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO  

8.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

competente homologará e adjudicará o objeto ao vencedor, podendo revogar a licitação nos termos 

do artigo 71, IV da Lei n º 14.133/2021 e suas alterações posteriores.  
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8.1.1. O certame apenas será homologado/adjudicado para as pessoas jurídicas que atuarem no ramo 

de atividade compatível com o objeto da licitação.  

8.2. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá 

verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas 

de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.  

8.3. Quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

assinar o Contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação, será convocado outro 

licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das 

sanções cabíveis.  

8.4. A recusa injustificada em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro 

do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação 

assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas, sendo que este disposto se aplica 

inclusive aos licitantes remanescentes, que não aceitarem a convocação, sem justificativa ou com 

justificativa recusada pela administração pública.  

  

9.  DOS RECURSOS  

9.1. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis contados da data de intimação ou de lavratura da ata e 

observará o disposto no art. 165 da Lei 14.133/2021.  

9.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante:  

9.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, no prazo mínimo de 10 (dez) 

minutos, sob pena de preclusão;  

9.2.2. O prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação que ocorrerá exclusivamente pelo 

sistema;  

9.2.3. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da divulgação da interposição do recurso a ser realizada pelo sistema, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

9.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

9.4. O recurso será dirigido ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade que proferiu a decisão recorrida, que 

poderão reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos.  

9.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
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10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando:  

10.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

10.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

10.1.2.4. Deixar de apresentar amostra, se for o caso;  

10.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

10.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, inclusive quanto a documentação visando 

a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das micro e pequenas empresas;  

10.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação;  

10.1.5.  Fraudar a licitação;  

10.1.6.  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando:  

10.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.1.7.    Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

10.1.8.    Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.  

10.2.  Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

10.2.1.  Advertência;  

10.2.2.  Multa;  

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar e  

10.2.4.    Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.   

10.3. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta do 

licitante que deu causa a infração, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  

10.3.1.   Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 a multa de 0,5%a 15%.  
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10.3.2.   Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8 a multa será de 

15% a 30%.  

10.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

10.5.  Na aplicação da sanção de multa e advertência será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

10.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão promotor da licitação, se for o caso.  

10.7. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021.  

10.8. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

10.9. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  

10.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.11. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados ao município.  

  

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame.  

11.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica 

através do próprio sistema eletrônico do pregão ou pelo e-mail indicado no quadro constante no 

preâmbulo deste edital. 11.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será 

divulgado no sítio eletrônico oficial do órgão promotor da licitação e no sistema eletrônico do 

pregão, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame.  

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  
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12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

12.1 As despesas decorrentes da execução do objeto desta licitação correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias da Secretaria Municipal de Administração, consignadas no orçamento 

vigente do Município de Consolação/MG, para o exercício de 2026 e seguintes, conforme 

classificação orçamentária a ser indicada nos autos pelo Setor de Contabilidade. 

 

13.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

13.1.  Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo(a) pregoeiro(a).  

13.3.  Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF.  

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

13.6.  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório.  

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração.  

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público.  

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), no sítio oficial https://www.consolacao.mg.gov.br/ e na plataforma eletrônica do 

pregão.  

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:   

 ANEXO I - Documentos de Habilitação  

ANEXO II – Modelo de Proposta  

ANEXO III - Minuta do Contrato  

ANEXO IV - Termo de Referência  

 

https://www.consolacao.mg.gov.br/
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OBSERVAÇÕES: 

 

I. DO PREÇO ESTIMADO E DA UNIDADE DO OBJETO. A licitação será julgada pelo 

menor preço global em item único, para execução integrada dos serviços de organização de 

concurso público (71 vagas e cadastro de reserva para Dentista UBS) e processo seletivo 

público para ACS e ACE (5 vagas), com editais e classificações independentes. O valor 

estimado é de R$ 112.758,50, abrangendo até 1.000 inscrições deferidas. O valor referencial 

por inscrição excedente é R$ 53,65, conforme Termo de Referência. A previsão de inscrições 

não assegura à contratada quantitativo mínimo de candidatos. 

II. DO ESCOPO INTEGRAL. Estão incluídas no preço global todas as atividades descritas 

no Termo de Referência, inclusive elaboração e aplicação de provas objetivas, avaliações 

práticas dos cargos indicados nos documentos preliminares, avaliação de títulos para 

Professor e Professor de Educação Física, atendimento aos candidatos, proteção e cadeia de 

custódia das provas, apreciação fundamentada de recursos, entrega integral de arquivos e 

resultados finais para homologação. O processo seletivo público de ACS/ACE terá edital e 

classificação próprios. 

III. DOS PROCEDIMENTOS ELETRÔNICOS. Aplicam-se as regras de credenciamento, 

cadastramento de proposta e documentos, lances, mensagens, negociação, envio da proposta 

ajustada, diligências, habilitação, recursos, impugnações e pedidos de esclarecimentos 

constantes das demais disposições deste edital, mediante a plataforma Licitar Digital 

(www.licitardigital.com.br), observada a legislação aplicável e a vedação de 

disponibilização antecipada dos documentos de habilitação antes da fase própria, salvo 

inversão de fases validamente prevista. 

IV. DA VINCULAÇÃO AOS PRAZOS JUDICIAIS. O cronograma de execução a ser 

apresentado pela contratada deverá ser submetido à aprovação municipal e compatibilizado 

com a decisão judicial proferida na ACP nº 1000911-86.2026.8.13.0473; os prazos judiciais 

não são reiniciados com a realização da licitação ou assinatura do contrato. 

 

 

 

Consolação/MG, 13 de outubro de 2026. 

 

 

 

 

ROGILSON APARECIDO MARQUES NOGUEIRA 

Prefeito Municipal de Consolação 
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ANEXO I – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 168/2026  

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 012/2026  

   

1.  HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66 da Lei 14.133/2021)  

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial, tratando-se de sociedade empresária;  

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade 

empresária;  

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de 

sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  

e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país, e ato de registro ou 

autorização para funcionamento, expedidos por órgão competente, quando a atividade assim 

o exigir;  

f) Comprovante de Inscrição do Microempreendedor Individual – MEI. 

1.1.  Os documentos acima deverão ser apresentados com todas as suas alterações, excluindo-

se os casos de documentos expressamente consolidados.  

  

2. HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA (art. 68 da Lei 14.133/2021)  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) 

ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);  

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos  

Federais (inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União;  

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio da apresentação de Certidão de 

Regularidade em relação aos Tributos Estaduais (ICMS), expedida pela Secretaria da Fazenda e 

Certidão de Regularidade de Débitos Tributários expedida pela Procuradoria Geral do Estado, 

do domicílio ou sede da licitante, salvo quando unificadas;  

d) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, da sede ou do domicílio do 

licitante, relativa aos tributos mobiliários e incidentes sobre o objeto desta licitação;  

e) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 

e  

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com 

Efeito de Negativa.  

  

3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 69 da Lei 14.133/2021)  

a)   Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica. 
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4.  HABILITAÇÃO TÉCNICA (art. 67 da Lei 14.133/2021)  

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. A comprovação se dará mediante a 

presentação de, no mínimo, 01 (um) atestado emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado 

comprovando a realização de concurso público ou processo seletivo.  

b) O atestado deverá demonstrar que a empresa executou serviços envolvendo:  

• elaboração de editais;  

• recebimento de inscrições;  

• elaboração e aplicação de provas;  

• correção de avaliações;  

• processamento de resultados. 

 c) O(s) atestado(s) deverá(ão) estar necessariamente em nome do licitante.  

  

5.  OUTRAS COMPROVAÇÕES  

Declaração subscrita pelo representante legal do licitante, conforme modelo Anexo I – A, elaborada 

em papel timbrado, atestando que:  

a) atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021);  

b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência  

Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei nº 14.133/2021);  

c) suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas (art. 

63, §1º da Lei nº 14.133/2021);  

d) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, 

XXXIII, da Constituição 

Federal (art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021);  

e) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

f) está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão promotor da 

licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contrato 

serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo.  

g) no caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura do 

contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou, se o 

administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo 

e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador de que o 

plano de recuperação judicial está sendo cumprido;  

h) no caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer dos 

impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
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14 de dezembro de 2006, e alterações, assim como §§ 1º a 4º do art. 4º da Lei 14.133/2021, cujos 

termos declara conhecer na íntegra;  

i) não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei nº 

14.133/2021 e item 

2.10 do edital;  

j) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 

(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais 

e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento 

do Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros 

estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória.  

k) Ao se credenciar na licitação, a empresa declara estar ciente de todas as exigências do edital e que 

atende plenamente o item 05 do ANEXO I deste Edital  

l) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

m) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório  

n) O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133/2021.  
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ANEXO I (A)    

 MODELO DE DECLARAÇÃO  

 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 168/2026  

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 012/2026  

  

 

xxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o nº x x x x x x x, sediada na x x x x x x x, por meio de seu 

representante legal abaixo identificado, DECLARA, sob as penas da Lei, que atende aos requisitos 

de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021) e declara ainda que:  

a) atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá 

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021);  

b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da  

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei nº 14.133/2021);  

c) suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, §1º da Lei nº 14.133/2021);  

d) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, 

XXXIII, da  

Constituição Federal (art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021);  

e) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

f) está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão promotor 

da licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do 

contrato serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo.  

g) no caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura do 

contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou, se o 

administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo 

e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador de que o 

plano de recuperação judicial está sendo cumprido;  

h) no caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer dos 

impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006, e alterações, assim como §§ 1º a 4º do art. 4º da Lei 14.133/2021, 

cujos termos declara conhecer na íntegra;  

i) não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei nº 

14.133/2021 e item 2.10 do edital;  

j) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 

(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais 
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e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento 

do Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a 

terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória.  

k) ao se credenciar na licitação, a empresa declara estar ciente de todas as exigências do edital e 

que atende plenamente o item 05 do ANEXO I deste Edital  

l) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

m) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório;  

n) O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133/2021.  

o)  

 ,  de   de 2026  

 

 

 

(Identificação e assinatura do representante legal da proponent  
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ANEXO II  

FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA  

 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 168/2026  

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 012/2026  

 

  

   

Razão Social:    

Endereço:    

Cidade:  CEP:  Fone:  

E-mail:    CNPJ nº  

  

ITEM QUANT. UNID. PREÇO DE REFERÊNCIA VALOR 

OFERTADO 

01 1 SERVIÇO R$ 112.758,50 R$ 

__________ 

02 Estimativa 

variável 

INSCRIÇÃO 

EXCEDENTE 

R$ 53,65 R$ 

__________ 

     

VALOR 

GLOBAL 

OFERTADO 

   R$ 

__________ 

Incluem-se provas práticas, títulos, isenções/abatimentos de inscritos do 

certame anulado e todas as demais etapas do TR. 

  

  

Dados do representante da empresa que assinará o Contrato, conforme consta no contrato social ou 

procuração:  

Nome:  Estado Civil:  

Identidade nº: / Órgão expedidor:  Dada de nascimento:  

CPF nº:  e-mail pessoal:  

Endereço Residencial:  

    

Declaração  

  

1 - O prazo de eficácia desta proposta é de 60 (sessenta) dias.  
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2 - A eficácia suspensiva dos recursos hierárquicos que forem interpostos no curso da licitação 

estenderse-á ao prazo de convocação.  

  

3 - Declaro, sob as penas da lei, que os serviços ofertados atendem todas as especificações exigidas 

no edital.  

  

4 - Declaro que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e indiretos incorridos 

na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, material, 

despesas administrativas, seguro, frete e lucro.  

 

 

Local e Data:  

Assinatura:  

(Carimbos do CNPJ)  
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ANEXO III   

MINUTA DO CONTRATO  

  

  

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 168/2026  

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 012/2026  

  

O MUNICÍPIO DE CONSOLAÇÃO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 18.025.916/0001-61, com sede na Rua Ananias Cândido de Almeida, nº 44, 

centro, Consolação, Estado de Minas Gerais, neste ato representado por seu  Prefeito o Sr. 

ROGILSON APARECIDO MARQUES NOGUEIRA, brasileiro, advogado, portador da Cédula de 

Identidade RG nº xxxxx SSP/MG e do CPF/MF nº XXXXX, residente e domiciliado na zona rural, 

bairro Olaria, nesta cidade de Consolação, Estado de Minas Gerais, a seguir denominado 

CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXX inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXX, com 

sede XXXXXXXXX, município de XXXXXXXXX, doravante designada CONTRATADO, neste 

ato representada por XXXXXXXXX (nome e função do contratado), conforme atos constitutivos 

da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 

168/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021,  resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 012/2026, mediante as cláusulas e condições 

a seguir enunciadas.  

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)  

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos de planejamento, 

organização, elaboração, divulgação, coordenação, execução e operacionalização de Concurso 

Público para provimento dos cargos efetivos vagos do Município e formação de cadastro de reserva, 

bem como de processo seletivo público específico para Agentes Comunitários de Saúde e Agente 

de Combate às Endemias, conforme condições, quantidades e especificações técnicas estabelecidas 

constantes no Termo de Referência - Anexo IV do Edital. 

 

1.2. Objeto da contratação:  

Item único: execução integrada de concurso público (71 vagas imediatas e cadastro de reserva para 

Dentista UBS) e processo seletivo público de ACS/ACE (5 vagas), para até 1.000 inscrições deferidas, 

pelo preço global contratado, com disciplina específica de inscrições excedentes no Termo de 

Referência. 

   

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

O Termo de Referência que trata da execução do concurso que embasou a contratação, o Edital da 

licitação; a Proposta do Contratado; e eventuais anexos dos documentos supracitados.  

  

CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO E LOCAL DE ENTREGA E VIGÊNCIA.  
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2.1. A vigência contratual será de 12 (doze) meses, contados da assinatura, observados os arts. 105 

e 111 da Lei nº 14.133/2021 e a duração necessária à conclusão do escopo. 

2.2. A execução será por escopo, em etapas e entregas verificáveis, após ordem de início, observados 

os marcos do Termo de Referência e os prazos judiciais aplicáveis, que não se reiniciam pela 

contratação. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII)  

3.1. O gestor e fiscal do contrato, serão designados mediante decreto municipal.   

3.2.  A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência 

oficial e anotações;  

3.3. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados como 

se fossem praticados pelo Contratante  

  

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

  

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI)  

5.1.  PREÇO  

5.1.1. O valor total da prestação dos serviços é de R$ XXXXXX (XXXXXX).  

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação.  

 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO  

5.2.1. O pagamento será realizado através de boleto, tranferencia bancaria na conta corrente indicados 

pelo contratado.  

 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO  

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

da Nota Fiscal/Fatura.  

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato.  

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.  

 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. Quando houver 
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glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou 

fatura com o valor exato dimensionado.  

5.4.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;  

5.4.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

5.4.3.1. Previamente a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;  

5.4.3.2. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante.  

5.4.3.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

5.4.3.4. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

5.4.3.5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

5.4.3.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

5.4.3.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime.  

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar.  

5.5. MEDIÇÃO POR ETAPAS: 30% do preço global após homologação das inscrições e entrega dos 

relatórios de arrecadação/isenção; 50% após aplicação e apuração das provas objetivas, com relatório 

técnico; 20% após conclusão de todas as etapas, julgamento de recursos, entrega de acervo completo 

e resultados aptos à homologação, inclusive provas práticas e títulos. Cada parcela depende de ateste 

do fiscal e documentação correspondente. 

5.6. INSCRIÇÕES EXCEDENTES: após ultrapassadas 1.000 inscrições deferidas (pagantes ou 

isentas), incidirá o preço unitário adjudicado para o excedente, condicionado à conferência nominal 

pelo fiscal, disponibilidade orçamentária e formalização contratual cabível; não se admite cobrança 

unilateral ou retenção de taxas pela organizadora. 
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5.7. ARRECADAÇÃO: as taxas de inscrição serão destinadas à conta bancária de titularidade do 

Município, cabendo à contratada operacionalizar cobrança, conciliar pagamentos e prestar contas; 

não poderá compensar seu preço com receitas de inscrições sem previsão legal e contratual. 

5.8. O contratado deverá aplicar integralmente as regras de isenção e abatimento relativas aos 

inscritos no certame anulado de 2024, após validação de dados pela Administração, sem alterar a 

isonomia entre candidatos; os editais seletivos e calendários terão aprovação formal do Município. 

 

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)  

6.1. Os preços serão fixos durante os primeiros 12 meses contados da data-base do orçamento estimado; 

eventual reajuste, quando cabível, observará o IPCA e a legislação aplicável, sem prejuízo do 

reequilíbrio econômico-financeiro nas hipóteses legais. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1.    São obrigações do Contratante:  

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos;  

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas;  

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a prestação dos 

serviços, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;  

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;  

7.1.7. Cientificar a procuradoria do município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado;  

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

7.1.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.  

7.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais, se for o caso.  

7.1.11.  Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 

do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21, se for o caso.  

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

  

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)  

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  
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8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração para o fornecimento, para representá-lo na 

execução do contrato. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.  

8.1.2.  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.  

137, II);  

8.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, o fornecimento nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes dos materiais empregados;  

8.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 

aos danos sofridos;  

8.1.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;  

8.1.6. Na entrega de cada nota fiscal, a empresa contratada deverá fornecer ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, os seguintes documentos atualizados:  

a) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (mobiliários), especialmente quando o 

proponente possuir domicílio ou sede no município;  

b) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei;  

c) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho.  

d) prova de regularidade perante a Receita Federal.  

8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;  

8.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento;  

8.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;  

8.1.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;  

8.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina;  

8.1.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere;  
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8.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

8.1.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta;  

8.1.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);  

8.1.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único);  

8.1.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

8.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;  

8.1.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante;  

  

CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD –  

9.1.      As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a 

que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a 

ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, in 

dependentemente de declaração ou de aceitação expressa. Os dados obtidos somente poderão ser 

utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os 

princípios do art. 6º da LGPD.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)  

10.1.  Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV)  

11.1. Comete infração administrativa, o Contratado que praticar qualquer uma das condutas elencadas 

no art. 155 da Lei nº 14.133/2021.  

11.2.  Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções:  

11.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  

11.2.2. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021 bem como nos incisos II, 
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III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 11.2.3. Multa:  

a) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias. O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração a 

promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133/2021.  

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto;  

11.2.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)  

11.2.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º).  

11.2.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)  

11.2.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).  

11.2.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente.  

11.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

11.4. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)  

11.5. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma físico- financeiro.  

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:  

12.2.1.1 Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 12.2.1.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.  
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12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

12.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

12.2.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva.  

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de balanço dos eventos contratuais 

já cumpridos ou parcialmente cumpridos; relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos e 

indenizações e multas.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)  

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento de 2026:   

XXXXXXXXXXXXXXXX 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)  

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES  

15.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº  

14.133, de 2021.  

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 

contrato.  

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO  

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º)  

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Paraisópolis para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da 

Lei nº 14.133/21.  
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Consolação, XX de XXXXX de 2026  

  

Identificação e assinaturas: Representante legal do CONTRATANTE   

 

Representante legal do CONTRATADO  
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ANEXO IV - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

Integra este edital, para todos os fins, o Termo de Referência consolidado da contratação, com 

prevalência das condições específicas do objeto sobre textos genéricos dos modelos de anexos, sem 

afastar as regras operacionais da plataforma Licitar Digital. 

 

CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO ESPECIALIZADA PARA ORGANIZAÇÃO E 

EXECUÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO E PROCESSO SELETIVO PÚBLICO 

 

UNIDADE REQUISITANTE:   Departamento de Pessoal – Prefeitura Municipal de 

Consolação/MG 

RESPONSÁVEL PELA DEMANDA:  Lanna Maria Souza Carvalho – Chefe do 

Departamento de Pessoal 

DOCUMENTOS VINCULADOS:   DFD e ETP de 2026; anexos da relação de cargos; 

pesquisa de preços e documentação de referência. 

 

1. OBJETO E NATUREZA DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de pessoa jurídica ou instituição especializada na prestação de serviços técnicos de 

planejamento, organização, elaboração, operacionalização e execução integral de 01 (um) concurso 

público municipal e 01 (um) processo seletivo público específico para Agentes Comunitários de 

Saúde (ACS) e Agente de Combate às Endemias (ACE), incluídas todas as etapas necessárias à 

divulgação dos resultados definitivos e ao apoio à homologação, no Município de Consolação/MG. 

1.2. O dimensionamento inicial compreende 76 (setenta e seis) vagas imediatas, sendo 71 (setenta e 

uma) do concurso público e 5 (cinco) do processo seletivo público (4 ACS e 1 ACE), além de cadastro 

de reserva para Dentista UBS; estimam-se até 1.000 (mil) inscrições deferidas, pagantes ou isentas, 

consideradas conjuntamente nos dois certames. O quantitativo é previsão para precificação, não 

limite de participação. 

1.3. Os instrumentos convocatórios serão independentes, devido à diversidade de fundamento 

jurídico dos ingressos, admitindo-se operação administrativa integrada, plataforma e logística 

compartilhadas, preservadas inscrições, classificações e homologações próprias. 

1.4. O objeto é indivisível para fins de responsabilidade técnica da organizadora pela cadeia de 

custódia, elaboração e avaliação das provas, sem prejuízo da análise de parcelamento no ETP e da 

definição fundamentada do procedimento de contratação. Regime pretendido: preço global até 1.000 

inscrições deferidas, com preço unitário previamente contratado para eventuais excedentes. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E NECESSIDADE 

2.1. A contratação atende à necessidade de recompor os quadros de pessoal dos serviços públicos 

municipais mediante ingresso constitucionalmente regular, em conformidade com o art. 37, II, da 

Constituição; para ACS e ACE, com o art. 198, § 4º, da Constituição e a Lei nº 11.350/2006, sem 

caracterizar contratação temporária. 
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2.2. O Concurso Público nº 01/2024 foi anulado pelo Decreto Municipal nº 65/2025, após apurações 

e atuação do Ministério Público. Impõe-se novo certame com controles reforçados de lisura, 

rastreabilidade, impedimento de agentes, objetividade dos critérios e cadeia de custódia. 

2.3. Na ACP nº 1000911-86.2026.8.13.0473, a decisão de 24/08/2026 determinou apresentação de 

cronograma administrativo e editalício detalhado em 90 dias e conclusão/homologação do novo 

concurso em 180 dias, contados da intimação registrada em 28/08/2026. A contagem e os marcos 

judiciais são independentes da contratação da banca, competindo à assessoria jurídica controlar os 

prazos e eventual necessidade de providências judiciais. 

2.4. A execução deverá observar a Lei nº 14.133/2021, a legislação municipal de cargos, 

especialmente a LC nº 03/2006, a Lei nº 703/2011 e as demais leis pertinentes, a Lei nº 13.709/2018 

(LGPD), normas de acessibilidade e os editais aprovados pelo Município. 

 

3. QUANTITATIVOS, CARGOS E ESCOPO 

3.1. O Anexo I reproduz os quantitativos iniciais do DFD/ETP, sujeitos a certificação do 

Departamento de Pessoal sobre leis criadoras, vacâncias, remunerações, escolaridade, jornadas, 

lotação e requisitos antes da publicação dos editais. 

Parcela do objeto Quantitativo Observação 

Concurso público 71 vagas imediatas 35 cargos com vagas e Dentista UBS em 

cadastro de reserva 

Processo seletivo público 5 vagas imediatas 4 ACS e 1 ACE, observadas as áreas e 

requisitos legais 

Inscrições Até 1.000 deferidas Total agregado dos dois certames, 

inclusive isentos 

Etapas especiais Conforme cargo Prova prática e prova de títulos 

incluídas no preço ofertado 

3.2. Cada candidato poderá concorrer conforme regras editalícias e compatibilidade de horários; para 

remuneração, inscrições deferidas em diferentes cargos serão contadas de acordo com o critério 

uniforme e expresso no contrato, vedada contagem duplicada da mesma inscrição. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E SERVIÇOS MÍNIMOS 

4.1. Planejamento e editais 

Reunião inicial e diagnóstico; plano de trabalho e cronograma; conferência técnica da matriz de 

cargos com RH; definição de conteúdo, provas, critérios, pesos, acessibilidade, reserva de vagas e 

desempate; elaboração das minutas de editais de abertura, retificações, comunicados, convocações, 

resultados e atos de apoio; submissão prévia à aprovação municipal. 

4.2. Inscrições e atendimento 

Plataforma eletrônica responsiva disponível durante todo o período de inscrições; emissão de 

comprovantes e guias de pagamento; apoio para candidatos sem acesso digital; recepção, protocolo 

e decisão técnica de pedidos de isenção, abatimentos, condições especiais e recursos; atendimento 

multicanal; conciliação financeira com extratos e fornecimento de listagem definitiva. 

4.3. Elaboração e impressão das provas 

Bancas examinadoras tecnicamente qualificadas, questões originais e adequadas às atribuições e 

escolaridade; dupla revisão técnica e linguística; diagramação, impressão, conferência, 
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armazenamento protegido, transporte seguro em malotes lacrados, controle de acesso e registro de 

cadeia de custódia. 

4.4. Aplicação 

Locais preferencialmente no Município; vistoria e organização de salas; contratação, treinamento e 

coordenação de fiscais, pessoal de apoio e segurança; identificação de candidatos; controle de 

frequência; instrumentos individualizados; registros de incidentes, lacres e abertura de malotes; 

atendimento especializado e acessibilidade. 

4.5. Correção e resultados 

Digitalização/leitura ótica ou mecanismo equivalente auditável; dupla conferência e processamento 

das notas; disponibilização de gabaritos preliminares/definitivos, boletins individuais, espelhos, 

listas e classificações por cargo e por modalidades de reserva, quando aplicável; aplicação motivada 

de critérios de desempate. 

4.6. Recursos 

Sistema de interposição e acompanhamento de recursos, com protocolos, prazo, acesso aos 

documentos pertinentes e julgamento fundamentado por banca distinta sempre que adequado; 

divulgação de decisões sem dados pessoais indevidos; retificação das listas com histórico e trilha de 

auditoria. 

4.7. Encerramento e apoio posterior 

Entrega do dossiê integral, assinado e organizado, dos arquivos editáveis e tabulares, atas de 

aplicação, relatórios, comprovantes de publicação, gabaritos, recursos e decisões; esclarecimentos 

técnicos perante órgãos de controle e suporte administrativo e judicial sobre atos próprios durante a 

vigência contratual e pelo período de guarda previsto. 

 

5. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO CONCURSO ANULADO 

5.1. Candidato que comprovadamente pagou inscrição no Concurso Público nº 01/2024, anulado, e 

concorrer ao mesmo cargo no novo certame: isenção integral, ainda que a nova taxa seja superior. 

5.2. Para cargo diverso: abatimento do valor comprovadamente pago anteriormente, exigindo-se 

apenas a diferença positiva. Se a nova taxa for igual ou inferior ao pagamento anterior, aplica-se 

isenção integral limitada à nova inscrição, sem geração automática de crédito remanescente ou 

restituição por esse mecanismo. 

5.3. A contratada implantará validação por CPF, comprovantes, registros fornecidos pelo Município 

e situação de restituições anteriores, evitando aproveitamento duplicado. A compatibilidade de 

denominações de cargos e os limites de aproveitamento deverão ser definidos e aprovados no edital. 

Nenhuma vantagem será presumida sem pagamento efetivo validado. 

5.4. Inscrições com isenção ou desconto integrarão a base de dimensionamento e de prestação dos 

serviços na mesma condição das pagantes, sem cobranças adicionais aos beneficiários. 

 

6. MODALIDADES DE PROVAS E CRITÉRIOS 

6.1. Todos os cargos terão avaliação escrita objetiva, cuja quantidade de questões, distribuição por 

disciplinas, pontuação, nota mínima, duração e eventual caráter eliminatório/classificatório 

dependerão de matriz pedagógica justificada e aprovação prévia da Administração, com publicação 

antecipada no edital. As questões deverão ser inéditas e pertinentes às atribuições. 

6.2. Serão obrigatórias provas práticas, além da escrita, para Motorista; Operador de Máquinas; 

Operário I; Operário II; Auxiliar de Serviços Escolares; Auxiliar de Serviços Internos/Externos; 
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Lavador de Veículos; Mecânico; e Tratorista, conforme Anexo III do ETP e art. 11 da LC nº 03/2006. 

A banca elaborará roteiros e critérios mensuráveis por tarefa, nota, tempo, segurança, equipamentos, 

banca avaliadora e recurso; emitirá fichas individuais e registrará ocorrências. 

6.3. Para Professor e Professor de Educação Física, haverá obrigatoriamente avaliação de títulos, de 

caráter exclusivamente classificatório, conforme art. 26 da Lei nº 703/2011; serão fixados em edital 

pontuação, teto e critérios para especialização, mestrado e doutorado pertinentes, sem substituir 

requisito de habilitação; a banca verificará autenticidade, pertinência e documentação. 

6.4. Para ACS e ACE, a banca elaborará instrumento convocatório autônomo com regras compatíveis 

com a Lei nº 11.350/2006. A Secretaria de Saúde validará previamente áreas, residência exigível dos 

ACS e formação/curso introdutório legalmente aplicável, indicando expressamente se e como a etapa 

estará incluída no objeto; não se presumirá execução de curso sem definição do respectivo plano e 

custo. 

6.5. Todos os candidatos terão direito a atendimento especial e adaptações razoáveis nos limites 

normativos. Regras de cotas, heteroidentificação ou avaliação biopsicossocial, se cabíveis, deverão 

estar expressamente previstas nos editais e na composição do preço. 

 

7. EXECUÇÃO, PRAZOS E CRONOGRAMA 

7.1. A contratada iniciará a mobilização em até 5 dias úteis da ordem de serviço e apresentará, em 

até 5 dias úteis após a reunião inicial, plano de trabalho com marcos, responsáveis, dependências e 

contingências. 

7.2. O cronograma proposto deverá priorizar a homologação no prazo judicial, considerada a 

intimação de 28/08/2026, e reservar tempo para recursos e imprevistos, sem que o cronograma de 

execução contratual modifique o prazo fixado judicialmente. É vedada a adoção automática dos 

prazos de 120 ou 150 dias constantes dos contratos paradigmas. 

7.3. A vigência sugerida do contrato é de 12 meses a partir da assinatura, abrangendo execução e 

providências de encerramento; a duração da execução será definida em plano aprovado, compatível 

com a tutela judicial e com a data real da contratação, admitidas alterações legalmente justificadas. 

Marco Entrega verificável 

Mobilização Equipe, termo de confidencialidade, plano de segurança e cronograma 

Editais Minutas e anexos validados pelo RH, Saúde e Jurídico 

Inscrições Relatórios de inscrição, isenções/abatimentos, arrecadação e homologação 

Provas Atas, presença, lacres, ocorrências e documentação de avaliações 

Resultados Gabaritos, notas, espelhos e julgamentos dos recursos 

Encerramento Classificações definitivas e dossiê completo para homologação 

 

8. SEGURANÇA, INTEGRIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS 

8.1. A contratada deverá implementar segregação de funções na elaboração, revisão e impressão, 

declaração individual de conflito de interesses, controle nominal de acesso, armazenamento seguro, 

inviolabilidade dos malotes, cadeia de custódia, identificação e treinamento dos fiscais, protocolos 

de incidentes e plano de contingência para fraude, vazamento, falha de energia, sistema ou ausência 

de examinador. 

8.2. Todos os acessos relevantes, retificações, correções de notas e julgamento de recursos deverão 

ser auditáveis. A Administração poderá auditar o processo sem acessar conteúdo sigiloso 

previamente à aplicação. 
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8.3. Dados dos candidatos serão tratados exclusivamente para a finalidade contratual, respeitada a 

LGPD, com controle de acesso por perfil, proteção das bases, backup, registro de incidentes e 

devolução/eliminação conforme instruções legítimas do Município e prazos legais de guarda. 

Incidentes relevantes serão comunicados imediatamente ao fiscal, para adoção das medidas cabíveis. 

 

9. RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

9.1. Da contratada: fornecer pessoal, sistema, provas, materiais, diagramação, impressão, segurança, 

transporte, aplicadores, correção, banca de recursos, prova prática, títulos, atendimento e relatórios, 

inclusive custos fiscais, trabalhistas, logísticos e deslocamentos; não transferir responsabilidade pela 

integridade do certame a terceiros. 

9.2. Do Município: fornecer legislação consolidada, matriz homologada de cargos, registros do 

concurso anulado, documentos de provimento, informações territoriais de ACS, avaliação do 

impacto orçamentário, disponibilização dos próprios municipais necessários mediante ajuste prévio 

e veículos/máquinas para provas práticas se expressamente discriminados em plano de 

responsabilidade; realizar publicações oficiais e homologações de sua competência. 

9.3. A divisão de custos de locais, veículos, operadores de segurança e materiais de prova prática será 

expressamente definida antes da seleção da contratada, para assegurar comparabilidade de propostas. 

Na ausência de alocação expressa, todos os custos ordinários de execução incumbirão à contratada. 

 

10. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

10.1. A Administração designará gestor, fiscal e comissão de acompanhamento, competindo-lhes 

monitorar entregas, registrar reuniões e ocorrências, autorizar publicações e atestar os marcos. A 

aprovação administrativa de edital, prova ou relatório não desobriga a banca por erro técnico 

imputável à sua atuação. 

10.2. A contratada manterá preposto responsável e informará imediatamente fato que possa 

comprometer segurança, igualdade, qualidade ou cronograma. Descumprimentos materiais serão 

corrigidos às suas expensas em prazo estabelecido pela fiscalização conforme gravidade, assegurados 

os processos legais de responsabilização. 

 

11. MEDIÇÃO, PAGAMENTO E ARRECADAÇÃO 

11.1. A remuneração contratual será composta por preço global para até 1.000 inscrições deferidas e 

preço unitário para cada inscrição deferida excedente, mediante comprovação. Os valores de 

referência são R$ 112.758,50 (preço global, item único) e R$ 53,65 por inscrição excedente, sujeitos 

aos valores finais da proposta vencedora. O edital deverá disciplinar o controle de inscrições 

deferidas, incluindo pagantes e isentos, evitando dupla contagem. 

11.2. Proposta de medição por entrega: 30% após homologação das inscrições; 40% após aplicação 

e conferência das provas objetivas; 20% após conclusão e validação das provas práticas, títulos, 

recursos e resultados definitivos; e 10% após entrega e aceite do dossiê integral e apoio à 

homologação. A repartição poderá ser ajustada na minuta do contrato, preservando pagamento 

condicionado a marcos efetivamente executados. 

11.3. A arrecadação das taxas de inscrição ocorrerá diretamente em conta de titularidade do 

Município, com conciliação e relatório de pagamentos pela contratada; eventual custo bancário 

deverá ser considerado no orçamento e expressamente informado, vedada retenção direta não 
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autorizada. As receitas de inscrições não se confundem com a obrigação municipal de pagar o 

contrato. 

11.4. As taxas de inscrição serão definidas em ato administrativo fundamentado considerando custos, 

escolaridade, capacidade contributiva e hipóteses legais de isenção; não se adotam automaticamente 

as taxas de outras entidades. 

 

12. PESQUISA DE PREÇOS E VALOR ESTIMADO 

12.1. Para fins de fixação do valor estimado da licitação, a Administração adotou a média aritmética 

simples de seis referências documentais de 2026, provenientes de quatro contratos públicos e duas 

propostas comerciais obtidas diretamente, conforme memória de cálculo do Anexo IV, observado o 

art. 23 da Lei nº 14.133/2021. O preço estimado do ITEM ÚNICO, que compreende a execução 

integrada de ambos os certames e até 1.000 inscrições deferidas, é fixado em R$ 112.758,50 (cento 

e doze mil, setecentos e cinquenta e oito reais e cinquenta centavos). 

Fonte documental Preço e base Observação comparativa 

ABCP – proposta a 

Consolação (29/09/2026) 

R$ 85.000,00 até 1.000 

inscrições; R$ 65,00 por 

excedente 

Proposta diretamente 

ajustada ao quantitativo 

projetado; verificar escopo 

detalhado 

UNIOESTE – Quedas do 

Iguaçu/PR (Contrato 

180/2026) 

R$ 87.300,00 até 1.500 

inscrições; R$ 45,00 por 

excedente 

Contrato executável de 2026, 

porém com escala diversa 

Objetiva – Giruá/RS 

(Contrato 214/2026) 

R$ 119.980,00 até 2.150 

inscrições; R$ 40,00 por 

excedente 

Prevê provas práticas, mas 

número de cargos/inscritos 

difere 

Fundação CEFETBAHIA – 

Amargosa/BA (Contrato 

166/2026) 

R$ 90,00 por inscrição; total 

estimado R$ 116.100,00 

Modelo unitário, dependente 

do número de inscrições 

IDEAP – proposta a 

Consolação (27/08/2026) 

R$ 159.900,00 até 2.000 

inscrições; R$ 60,00 por 

excedente 

Proposta com cenário 

quantitativo distinto; 

demanda atualização para 

1.000 

FURB – Câmara 

Pomerode/SC (Contrato 

007/2026) 

Consultar valor e escopo no 

contrato integral 

Apenas 2 vagas, baixo grau 

de comparabilidade 

12.2. Compõem a amostra: ABCP — R$ 85.000,00 (até 1.000 inscrições); UNIOESTE/Quedas do 

Iguaçu-PR — R$ 87.300,00 (até 1.500); FURB/Pomerode-SC — R$ 108.271,00 (até 900; objeto de 

menor número de cargos, com avaliação psicológica); Fundação CEFETBAHIA/Amargosa-BA — 

R$ 116.100,00 (preço estimado para 1.290 inscrições à razão de R$ 90,00); Objetiva/Giruá-RS — 

R$ 119.980,00 (até 2.150); IDEAP — R$ 159.900,00 (até 2.000). Soma: R$ 676.551,00; média: R$ 

676.551,00 ÷ 6 = R$ 112.758,50. Os contratos apresentam diferenças de escala e avaliações; a média 

é estimativa inicial fundamentada, não afirma identidade completa de escopos. 

12.3. O valor máximo estimado para julgamento do item único será de R$ 112.758,50. Para a eventual 

inscrição deferida excedente à franquia de 1.000, o preço estimado unitário é de R$ 53,65, média dos 

adicionais expressamente definidos em cinco referências (R$ 40,00, R$ 45,00, R$ 58,26, R$ 60,00 e 

R$ 65,00), arredondada a centavos. Não se presume a ocorrência de candidatos excedentes. O edital 
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deverá prever a apresentação dos preços global e unitário, com julgamento pelo menor preço global 

do item único e análise de exequibilidade e compatibilidade de ambos os valores. 

12.4. A pesquisa deve permanecer instruída com cópias integrais e identificação de fonte, data e 

escopo; a Administração deverá justificar a adoção de preços globais de faixas distintas e verificar 

eventual necessidade de ajustes, inclusive quanto às provas práticas, provas de títulos e isenções 

decorrentes do concurso anulado. O valor global estimado não deve ser reduzido pela receita de 

inscrições, que será contabilizada separadamente. 

 

13. SELEÇÃO DA CONTRATADA E HABILITAÇÃO 

13.1. A seleção da contratada ocorrerá obrigatoriamente mediante PREGÃO ELETRÔNICO, tipo 

MENOR PREÇO, em ITEM ÚNICO, com critério de julgamento pelo menor preço global para 

execução integral dos serviços de organização do concurso público e do processo seletivo público, 

incluídas até 1.000 inscrições deferidas. O processamento observará os arts. 6º, XIII e XLI, 17, 28, 

I, 29 e 33, I, da Lei nº 14.133/2021, mediante caracterização de serviço comum, especificações 

objetivas, disputa competitiva e habilitação nos termos do edital. Não se adotará contratação direta 

por dispensa ou inexigibilidade. 

13.2. Serão exigidos documentos de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e técnica 

legalmente cabíveis, inclusive atestados de concursos ou seleções de porte e complexidade 

comparáveis, com sistema de inscrições, provas, recursos e avaliações especiais. Vedadas exigências 

irrelevantes ou restrições geográficas não justificadas. 

13.3. A subcontratação de núcleo intelectual sigiloso da elaboração e correção das provas e do 

processamento dos resultados depende de disciplina expressa e autorização prévia; serviços 

instrumentais de impressão e logística poderão ser utilizados sob responsabilidade integral da 

contratada quando permitidos no instrumento e sem perda da segurança. 

 

14. RECEBIMENTO, GARANTIA E SANÇÕES 

14.1. O recebimento provisório será efetuado pelo fiscal após cada marco documentado. O 

recebimento definitivo será atestado após conferência da entrega e correção de pendências, sem 

afastar responsabilidade por vícios posteriores. A Administração poderá reter pagamento 

correspondente a entregas não comprovadas, assegurada a legislação aplicável. 

14.2. Não se propõe garantia de execução contratual obrigatória neste momento, diante do caráter 

predominantemente intelectual e do pagamento por resultados, sem prejuízo de reavaliação 

fundamentada conforme risco. As sanções dos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021 deverão constar 

da minuta contratual, com multas proporcionais expressas e devido processo. 

 

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E CONDIÇÕES DE APROVAÇÃO 

15.1. Previamente à contratação, Contabilidade e autoridade competente deverão atestar 

disponibilidade orçamentária, empenho e compatibilidade financeira. O impacto das admissões e os 

limites da Lei de Responsabilidade Fiscal serão avaliados em procedimento próprio e não se 

confundem com a despesa da banca organizadora. 

15.2. Antes de publicar os editais, serão obrigatórias a ratificação dos requisitos dos cargos, 

remunerações, quantidade de vagas, regras do concurso anulado, prova prática e títulos, ACS/ACE, 

taxas e isenções, além do cronograma e das reservas legais. Alterações significativas de escopo 

deverão ser objeto de nova validação orçamentária e jurídica. 
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16. ANEXOS INTEGRANTES 

• Anexo IV-A – Matriz preliminar de cargos e vagas;  

• Anexo IV-B – Matriz de entregas e responsabilidades;  

• Anexo IV-C – Condições especiais de inscrição e provas;  

• Anexo IV-D – Referências documentais da pesquisa de preços. O DFD e o ETP de 2026 

ficam vinculados como documentos de planejamento, prevalecendo as leis e os atos de 

aprovação definitivos sobre dados ainda preliminares. 

 

ANEXO IV-A – MATRIZ PRELIMINAR DE CARGOS E VAGAS 

Concurso público 

Cargo Vagas 

AGENTE SANITÁRIO 1 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 1 

ASSISTENTE SOCIAL 1 

ASSISTENTE SOCIAL DO CRAS 1 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 4 

AUXILIAR DE BIBLIOTECA 1 

AUXILIAR DE FARMÁCIA 1 

AUXILIAR DE SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS 1 

AUXILIAR DE SERVIÇOS ESCOLARES 4 

AUXILIAR DE SERVIÇOS INTERNOS/EXTERNOS 6 

ENFERMEIRA PADRÃO 1 

ENGENHEIRO CIVIL 1 

LAVADOR DE VEÍCULOS 1 

MECÂNICO 1 

MÉDICO CLÍNICO GERAL UBS 1 

MÉDICO GINECOLÓGICO E OBSTÉTRICO DA UBS 1 

MÉDICO PEDIATRA DA UBS 1 

MÉDICO PSF 1 

MONITOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL 4 

MONITOR DE CRECHE 5 

MOTORISTAS 9 

OFICIAL DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA 1 

OPERADOR DE MAQUINAS 2 

OPERÁRIO I 4 

OPERÁRIO II 1 

PEDREIRO 2 

PROFESSOR 5 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA 1 

PSICÓLOGA DO CRAS 1 

TÉCNICA EM CONTABILIDADE 1 

TÉCNICA EM ENFERMAGEM UBS 1 

TÉCNICA EM ENFERMAGEM PSF 1 

TRATORISTA 1 
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ZELADOR 1 

OFICIAL DA ETA 2 

DENTISTA UBS CR 

 

Processo seletivo público ACS/ACE 

Cargo Vagas 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 4 

AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 1 

 

ANEXO IV-B – RESPONSABILIDADES E PRODUTOS 

Produto Responsabilidade principal Aceite / evidência 

Matriz e editais Banca elabora; RH, Saúde e 

Jurídico validam 

Minutas e autorização escrita 

Inscrições e benefícios de 

2024 

Banca operacionaliza; 

Município fornece base 

certificada 

Listas, logs, conciliação 

Locais e materiais Banca planeja; Município 

disponibiliza espaços 

acordados 

Vistorias, checklists 

Provas objetivas e especiais Banca técnica e equipe de 

aplicação 

Atas, fichas, lacres e notas 

Resultados e recursos Banca elabora e fundamenta Espelhos, decisões, listas 

Homologação Município, com dossiê e 

apoio da banca 

Relatório final e ato de 

homologação 

 

ANEXO IV-C – CONDIÇÕES ESPECIAIS 

Integram o presente Termo os critérios estabelecidos no Anexo III do ETP de 2026: (a) 

aproveitamento de pagamento comprovado do concurso de 2024 anulado, nos limites descritos na 

seção 5; (b) provas escritas e práticas dos nove grupos de cargos discriminados na seção 6; e (c) 

provas e títulos para Professor e Professor de Educação Física. As regras operacionais finais deverão 

estar refletidas nos editais aprovados. 

 

ANEXO IV-D – REFERÊNCIAS DA PESQUISA DE PREÇOS 

Quadro de fontes e memória de cálculo: ABCP (proposta de 29/09/2026): R$ 85.000,00, até 1.000 

inscrições; Quedas do Iguaçu/PR (Contrato nº 180/2026, UNIOESTE): R$ 87.300,00, até 1.500; 

Pomerode/SC (Contrato nº 007/2026, FURB): R$ 108.271,00, até 900, mais R$ 58,26 por excedente; 

Amargosa/BA (Contrato nº 166/2026, Fundação CEFETBAHIA): R$ 116.100,00 estimados, à razão 

de R$ 90,00 por inscrito; Giruá/RS (Contrato nº 214/2026, Objetiva): R$ 119.980,00, até 2.150; 

IDEAP (proposta de 27/08/2026): R$ 159.900,00, até 2.000. Soma dos seis valores: R$ 676.551,00. 

Média aritmética: R$ 112.758,50. Adicionais expressos: Quedas R$ 45,00; Giruá R$ 40,00; 

Pomerode R$ 58,26; ABCP R$ 65,00; IDEAP R$ 60,00. Média: R$ 53,65 (arredondada). Referências 

utilizadas no estágio preparatório: contratos e propostas juntados aos autos; comparar condições de 

execução antes da aprovação final. 
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